
RELATÓRIO DEGESTÃO DE INVESTIMENTOS

ABRIL - 2015



INTRODUÇÃO

O Relatório de Gestão de Investimentos do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos

do Município de Barra Velha foi elaborado pela SMI Consultoria de Investimentos com o objetivo de

apresentar de forma detalhada as informações relativas à carteira de investimentos do RPPS e, assim,

auxiliar em seu processo de Gestão nas decisões mais importantes. As informações utilizadas neste

relatório são obtidas pelos extratos oficiais das instituições financeiras em que o RPPS aloca seus

recursos - além disso, são utilizados diversos softwares padrões do mercado financeiro.

Este Relatório também apresenta diversos indicadores de suma importância para o controle dos

Gestores, Diretores e Conselheiros do Instituto, além de fornecer informações resumidas aos órgãos

fiscalizadores, como a composição atual da carteira do Instituto, sua rentabilidade consolidada e de-

talhada por ativo, a comparação com a meta atuarial, seu enquadramento em relação à Resolução

3.922/2010 do Conselho Monetário Nacional, além de apresentar de forma minuciosa a composição de

seus ativos e sua composição consolidada. Por fim, apresentamos um texto que analisa os principais

eventos econômicos do mês.

Este relatório foi elaborado pela SMI Consultoria de Investimentos, para uso exclusivo do IPREVE, não podendo ser reproduzido ou distribuído por este a qualquer pessoa ou instituição sem a expressa

autorização da SMI Consultoria. As informações contidas neste relatório são consideradas confiáveis na data na qual este relatório foi apresentado. Entretanto, as informações aqui contidas não representam

por parte da SMI Consultoria garantia de exatidão das informações prestadas ou julgadas sobre a qualidade das mesmas. As opiniões contidas neste relatório são baseadas em julgamento e estimativas e

são, portanto, sujeitas a mudança.
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ATIVOS % ABRIL MARÇO Distribuição da Carteira
FUNDOS DE RENDA FIXA 95,8% 7.142.168,34 6.861.502,36
BB FIC Prev. Perfil Renda Fixa 3,2% 238.364,85 236.069,58

BB FIC Previdenciário Títulos Públicos IRF-M 1 8,4% 625.402,80 620.071,66

BB Previdenciário IPCA IV Títulos Públicos 7,5% 556.349,30 548.532,74

BB Previdenciário Títulos Públicos IMA-B 2,4% 178.092,17 173.797,39

BB Previdenciário Títulos Públicos IRF-M 6,3% 471.155,85 466.047,06

BNY Mellon Virtual Credit Yield 0,0% 753,67 736,93

Caixa Brasil IPCA XV Crédito Privado 1,7% 129.363,84 127.439,84

Caixa Brasil Referenciado 5,4% 403.505,05  252.791,74

Caixa Brasil Títulos Públicos IMA-B 0,4% 30.407,79 29.687,92

Caixa Brasil Títulos Públicos IMA-B 5+ 2,7% 201.766,40 194.823,28

Caixa Brasil Títulos Públicos IRF-M 1 45,7% 3.403.682,18  3.325.187,44

Caixa Brasil Títulos Públicos IRF-M 1+ 4,9% 363.470,54 359.233,44

Caixa FIC Novo Brasil IMA-B 7,2% 539.853,90 527.083,34

FUNDOS MULTIMERCADO 3,5% 263.237,24 260.720,63
BB Previdenciário Multimercado 3,5% 263.237,24 260.720,63

CONTAS CORRENTES 0,6% 46.739,85 4.522,45
Banco do Brasil 0,0% - -

Caixa Econômica Federal 0,6% 46.739,85 4.522,45

TOTAL DA CARTEIRA 100% 7.452.145,43 7.126.745,44

Distribuição da Carteira de Inves-timentos

Por Segmento

Fundos de Renda Fixa 95,84%
Fundos Multimercado 3,53%

Contas Correntes 0,63%

Por Instituição Financeira

Banco do Brasil

BNY Mellon

CEF

0 50 100

31,30%

0,01%

68,69%

Banco do Brasil

BNY Mellon

CEF

0 50 100

31,30%

0,01%

68,69%

 Entrada de Recursos  Nova Aplicação

 Saída de Recursos  Resgate Total

Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Barra Velha - SC
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RENTABILIDADE POR INVESTIMENTO NOMÊS NO ANO EM 252 DIAS ÚTEIS Rentabilidade Durante o Mês (Evolução Diária)
FUNDOS DE RENDA FIXA Bench Rent. % % Meta Rent. % % Meta Rent. % % Meta
BB FIC Prev. Perfil Renda Fixa CDI 0,97 81% 3,84 55% 11,57 79%
BB FIC Previdenciário Títulos Públicos IRF-M 1 IRF-M 1 0,86 72% 3,50 50% 10,65 72%
BB Previdenciário IPCA IV Títulos Públicos IPCA + 6% 1,42 119% 6,59 94% 14,65 99%
BB Previdenciário Títulos Públicos IMA-B IMA-B 2,47 206% 5,81 83% 14,50 98%
BB Previdenciário Títulos Públicos IRF-M IRF-M 1,10 92% 3,05 44% 10,11 69%
Caixa Brasil IPCA XV Crédito Privado IPCA + 6% 1,51 126% 6,32 91% 14,61 99%
Caixa Brasil Referenciado CDI 0,97 81% 3,81 55% 11,41 77%
Caixa Brasil Títulos Públicos IMA-B IMA-B 2,42 203% 5,75 82% 14,54 99%
Caixa Brasil Títulos Públicos IMA-B 5+ IMA-B 5+ 3,56 298% 6,31 90% 16,04 109%
Caixa Brasil Títulos Públicos IRF-M 1 IRF-M 1 0,85 71% 3,55 51% 10,79 73%
Caixa Brasil Títulos Públicos IRF-M 1+ IRF-M 1+ 1,18 99% 2,70 39% 9,78 66%
Caixa FIC Novo Brasil IMA-B IMA-B 2,42 202% 6,18 89% 15,25 103%
FUNDOS MULTIMERCADO Bench Rent. % % Meta Rent. % % Meta Rent. % % Meta
BB Previdenciário Multimercado CDI 0,97 81% 3,41 49% 10,93 74%

Observação: Os fundos que não possuem histórico completo não apresentarão rentabilidade no respectivo período.

BENCHMARKS NO MÊS NO ANO EM 252 DIAS ÚTEIS
PRINCIPAIS INDICADORES Rent. % % Meta Rent. % % Meta Rent. % % Meta
CDI 0,95 79% 3,78 54% 11,35 77%
IMA Geral 1,59 133% 4,29 61% 12,07 82%
IMA-B 2,44 204% 5,91 85% 14,84 101%
IRF-M 1,09 91% 3,16 45% 10,31 70%
Ibovespa 9,93 830% 12,44 178% 6,13 42%
IBrX 9,12 762% 11,71 168% 5,89 40%
IBrX-50 9,66 808% 12,86 184% 6,88 47%
META ATUARIAL - INPC + 6 % 1,20 6,98 14,74

Análise de Rentabilidade
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ANÁLISE DE RENTABILIDADE
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Mês Carteira CDI IMA G Meta % CDI % IMA G %Meta Gráfico Rentabilidade da Carteira x CDI x IMA Geral x Meta (acumulado)
Janeiro 1,39 0,93 2,14 1,97 149% 65% 70%

Fevereiro 0,75 0,82 0,46 1,65 92% 164% 46%

Março 0,71 1,03 0,05 2,00 69% 1.443% 36%

Abril 1,20 0,95 1,59 1,20 127% 76% 100%

Maio
Junho
Julho
Agosto
Setembro
Outubro
Novembro
Dezembro
Total 4,11 3,78 4,29 6,98 109% 96% 59%

Carteira x Indicadores em 2015 Gráfico Rentabilidade da Carteira x CDI x IMA Geral x Meta (em 252 dias úteis)

RENTABILIDADE DA CARTEIRA (EM %)
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DEMONSTRATIVO DAS APLICAÇÕES E RELATÓRIO DE

ENQUADRAMENTO

pagina

O Demonstrativo das Aplicações e Relatório de
Enquadramento atende aos parâmetros e li-
mites estabelecidos através da Resolução e da
Política de Investimento, facilitando o preen-
chimento do demonstrativo bimestral, através
do site do Ministério da Previdência.



Segmento: Renda Fixa Tipo de Ativo: FI de Renda Fixa - Art. 7o , IV
CNPJ da Instituição Financeira: 00.000.000/0001-91 Nome da Instituição Financeira: Banco do Brasil

CNPJ do Fundo: 13.077.418/0001-49 Nome do Fundo: BB FIC Prev. Perfil Renda Fixa
Quantidade de Cotas: 163.313,84237200 Valor Atual da Cota: 1,45955078
Índice de Referência: CDI Patrimônio Líquido do Fundo: 5.086.494.947,26

Valor Total Atual: 238.364,85 % do Pat. Líq. do Fundo: 0,00%
Nível de Risco: Não se aplica Agência de Risco: Não se aplica

Segmento: Renda Fixa Tipo de Ativo: FI 100 % Títulos TN - Art. 7o , I, ”b”
CNPJ da Instituição Financeira: 00.000.000/0001-91 Nome da Instituição Financeira: Banco do Brasil

CNPJ do Fundo: 11.328.882/0001-35 Nome do Fundo: BB FIC Previdenciário Títulos Públicos IRF-M 1
Quantidade de Cotas: 372.696,27856400 Valor Atual da Cota: 1,67804950
Índice de Referência: IMA Patrimônio Líquido do Fundo: 7.850.320.394,04

Valor Total Atual: 625.402,80 % do Pat. Líq. do Fundo: 0,01%
Nível de Risco: Não se aplica Agência de Risco: Não se aplica

Segmento: Renda Fixa Tipo de Ativo: FI de Renda Fixa - Art. 7o , IV
CNPJ da Instituição Financeira: 00.000.000/0001-91 Nome da Instituição Financeira: Banco do Brasil

CNPJ do Fundo: 19.515.015/0001-10 Nome do Fundo: BB Previdenciário IPCA IV Títulos Públicos
Quantidade de Cotas: 470.963,83585400 Valor Atual da Cota: 1,18129942
Índice de Referência: IPCA + 6 % Patrimônio Líquido do Fundo: 430.217.144,14

Valor Total Atual: 556.349,30 % do Pat. Líq. do Fundo: 0,13%
Nível de Risco: Não se aplica Agência de Risco: Não se aplica

Segmento: Renda Fixa Tipo de Ativo: FI 100 % Títulos TN - Art. 7o , I, ”b”
CNPJ da Instituição Financeira: 00.000.000/0001-91 Nome da Instituição Financeira: Banco do Brasil

CNPJ do Fundo: 07.442.078/0001-05 Nome do Fundo: BB Previdenciário Títulos Públicos IMA-B
Quantidade de Cotas: 57.425,07825200 Valor Atual da Cota: 3,10129600
Índice de Referência: IMA Patrimônio Líquido do Fundo: 5.332.883.868,32

Valor Total Atual: 178.092,17 % do Pat. Líq. do Fundo: 0,00%
Nível de Risco: Não se aplica Agência de Risco: Não se aplica

Segmento: Renda Fixa Tipo de Ativo: FI 100 % Títulos TN - Art. 7o , I, ”b”
CNPJ da Instituição Financeira: 00.000.000/0001-91 Nome da Instituição Financeira: Banco do Brasil

CNPJ do Fundo: 07.111.384/0001-69 Nome do Fundo: BB Previdenciário Títulos Públicos IRF-M
Quantidade de Cotas: 147.770,32739000 Valor Atual da Cota: 3,18843346
Índice de Referência: IMA Patrimônio Líquido do Fundo: 2.454.297.811,10

Valor Total Atual: 471.155,86 % do Pat. Líq. do Fundo: 0,02%
Nível de Risco: Não se aplica Agência de Risco: Não se aplica

Segmento: Renda Fixa Tipo de Ativo: FI Renda Fixa ”Crédito Privado” - Art. 7o , VII, ”b”
CNPJ da Instituição Financeira: 02.201.501/0001-61 Nome da Instituição Financeira: BNY Mellon

CNPJ do Fundo: 04.877.280/0001-71 Nome do Fundo: BNY Mellon Virtual Credit Yield
Quantidade de Cotas: 1.422,87448716 Valor Atual da Cota: 0,52968140
Índice de Referência: Não se aplica Patrimônio Líquido do Fundo: 6.254.846,94

Valor Total Atual: 753,67 % do Pat. Líq. do Fundo: 0,01%
Nível de Risco: Baixo Agência de Risco: Outros

Segmento: Renda Fixa Tipo de Ativo: FI Renda Fixa ”Crédito Privado” - Art. 7o , VII, ”b”
CNPJ da Instituição Financeira: 00.360.305/0001-04 Nome da Instituição Financeira: CEF

CNPJ do Fundo: 13.058.879/0001-74 Nome do Fundo: Caixa Brasil IPCA XV Crédito Privado
Quantidade de Cotas: 80.000,00000000 Valor Atual da Cota: 1,61704800
Índice de Referência: Não se aplica Patrimônio Líquido do Fundo: 84.499.796,69

Valor Total Atual: 129.363,84 % do Pat. Líq. do Fundo: 0,15%
Nível de Risco: Baixo Agência de Risco: Outros

Segmento: Renda Fixa Tipo de Ativo: FI de Renda Fixa - Art. 7o , IV
CNPJ da Instituição Financeira: 00.360.305/0001-04 Nome da Instituição Financeira: CEF

CNPJ do Fundo: 03.737.206/0001-97 Nome do Fundo: Caixa Brasil Referenciado
Quantidade de Cotas: 169.779,69779700 Valor Atual da Cota: 2,37663900
Índice de Referência: CDI Patrimônio Líquido do Fundo: 4.278.468.152,82

Valor Total Atual: 403.505,05 % do Pat. Líq. do Fundo: 0,01%
Nível de Risco: Não se aplica Agência de Risco: Não se aplica

Segmento: Renda Fixa Tipo de Ativo: FI 100 % Títulos TN - Art. 7o , I, ”b”
CNPJ da Instituição Financeira: 00.360.305/0001-04 Nome da Instituição Financeira: CEF

CNPJ do Fundo: 10.740.658/0001-93 Nome do Fundo: Caixa Brasil Títulos Públicos IMA-B
Quantidade de Cotas: 17.173,51515900 Valor Atual da Cota: 1,77062100
Índice de Referência: IMA Patrimônio Líquido do Fundo: 4.203.302.606,79

Valor Total Atual: 30.407,79 % do Pat. Líq. do Fundo: 0,00%
Nível de Risco: Não se aplica Agência de Risco: Não se aplica

Segmento: Renda Fixa Tipo de Ativo: FI 100 % Títulos TN - Art. 7o , I, ”b”
CNPJ da Instituição Financeira: 00.360.305/0001-04 Nome da Instituição Financeira: CEF

CNPJ do Fundo: 10.577.503/0001-88 Nome do Fundo: Caixa Brasil Títulos Públicos IMA-B 5+
Quantidade de Cotas: 163.382,72965900 Valor Atual da Cota: 1,23493100
Índice de Referência: IMA Patrimônio Líquido do Fundo: 357.133.979,42

Valor Total Atual: 201.766,40 % do Pat. Líq. do Fundo: 0,06%
Nível de Risco: Não se aplica Agência de Risco: Não se aplica

Segmento: Renda Fixa Tipo de Ativo: FI 100 % Títulos TN - Art. 7o , I, ”b”
CNPJ da Instituição Financeira: 00.360.305/0001-04 Nome da Instituição Financeira: CEF

CNPJ do Fundo: 10.740.670/0001-06 Nome do Fundo: Caixa Brasil Títulos Públicos IRF-M 1
Quantidade de Cotas: 2.126.279,40991700 Valor Atual da Cota: 1,60076900
Índice de Referência: IMA Patrimônio Líquido do Fundo: 10.204.587.126,57

Valor Total Atual: 3.403.682,16 % do Pat. Líq. do Fundo: 0,03%
Nível de Risco: Não se aplica Agência de Risco: Não se aplica

Segmento: Renda Fixa Tipo de Ativo: FI 100 % Títulos TN - Art. 7o , I, ”b”
CNPJ da Instituição Financeira: 00.360.305/0001-04 Nome da Instituição Financeira: CEF

CNPJ do Fundo: 10.577.519/0001-90 Nome do Fundo: Caixa Brasil Títulos Públicos IRF-M 1+
Quantidade de Cotas: 293.712,61982400 Valor Atual da Cota: 1,23750400
Índice de Referência: IMA Patrimônio Líquido do Fundo: 259.997.657,65

Valor Total Atual: 363.470,54 % do Pat. Líq. do Fundo: 0,14%
Nível de Risco: Não se aplica Agência de Risco: Não se aplica

Demonstrativo das Aplicações e Investimentos dos Recursos

DEMONSTRATIVO DAS APLICAÇÕES E INVESTIMENTOS DOS RECURSOS - CADPREV
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Segmento: Renda Fixa Tipo de Ativo: FI Renda Fixa/Referenciados RF - Art. 7o , III
CNPJ da Instituição Financeira: 00.360.305/0001-04 Nome da Instituição Financeira: CEF

CNPJ do Fundo: 10.646.895/0001-90 Nome do Fundo: Caixa FIC Novo Brasil IMA-B
Quantidade de Cotas: 287.133,72428900 Valor Atual da Cota: 1,88014800
Índice de Referência: IMA Patrimônio Líquido do Fundo: 2.431.032.909,75

Valor Total Atual: 539.853,90 % do Pat. Líq. do Fundo: 0,02%
Nível de Risco: Não se aplica Agência de Risco: Não se aplica

Segmento: Renda Variável Tipo de Ativo: FIMultimercado - Aberto - Art. 8o , IV
CNPJ da Instituição Financeira: 00.000.000/0001-91 Nome da Instituição Financeira: Banco do Brasil

CNPJ do Fundo: 10.418.362/0001-50 Nome do Fundo: BB Previdenciário Multimercado
Quantidade de Cotas: 148.431,25567700 Valor Atual da Cota: 1,77346233
Índice de Referência: Não se aplica Patrimônio Líquido do Fundo: 129.999.786,36

Valor Total Atual: 263.237,24 % do Pat. Líq. do Fundo: 0,20%
Segmento: Disponibilidades Financeiras

Saldo 46.739,85

DEMONSTRATIVO DAS APLICAÇÕES E INVESTIMENTOS DOS RECURSOS - CADPREV
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ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA EM RELAÇÃO À RESOLUÇÃO 3.922 E À POLÍTICA DE INVESTIMENTO 2015
SEGMENTO DE RENDA FIXASEGMENTO DE RENDA FIXA
Artigo Tipo de Ativo Condições de Enquadramento Limite Lim. PI Total (R$) % da Carteira Status
7◦ Segmento Renda Fixa 100% 100% 7.142.168,34 95,8% Enquadrado

7
◦
, I, a Títulos do Tesouro Nacional Negociação via plataforma eletrônica 100% 30% - 0,0% Enquadrado

7
◦
, I, b Fundos de Investimento 100% TTN (IMA e IDkA) Condomínio aberto e bechmark IMA ou IDkA 100% 100% 5.273.977,73 70,8% Enquadrado

7◦, II Operações Compromissadas Exclusivamente com lastro em TTN 15% 0% - 0,0% Enquadrado
7◦, III Fundos de Investimento Renda Fixa ou Referenciados (IMA eIDkA) Benchmark IMA ou IDkA e baixo risco de crédito 80% 50% 539.853,90 7,2% Enquadrado
7◦, IV Fundos de Investimento Renda Fixa ou Referenciados Benchmark de Renda Fixa e baixo risco de crédito 30% 30% 1.198.219,20 16,1% Enquadrado
7◦, V Depósito em Poupança Instituição de baixo risco de crédito 20% 0% - 0,0% Enquadrado

7◦, VI e VII FIDCs Abertos, Fechados, Fundos Renda Fixa ouReferenciados (Crédito Privado) 15% 15% 130.117,51 1,7% Enquadrado
7
◦
, VI FIDCs Abertos Condomínio aberto e baixo risco de crédito 15% 15% - 0,0% Enquadrado

7◦, VII FIDCs Fechados e Fundos Renda Fixa ou Referenciados (Crédito
Privado) 5% 5% 130.117,51 1,7% Enquadrado

7
◦
, VII, a FIDCs Fechados Condomínio fechado e baixo risco de crédito 5% 5% - 0,0% Enquadrado

7
◦
, VII, b Fundos Renda Fixa ou Referenciados "Crédito privado" no nome e baixo risco de crédito 5% 5% 130.117,51 1,7% Enquadrado

SEGMENTO DE RENDA VARIÁVELSEGMENTO DE RENDA VARIÁVEL
Artigo Tipo de Ativo Condições de Enquadramento Limite Lim. PI Total (R$) % da Carteira Status
8◦ Segmento Renda Variável 30% 30% 263.237,24 3,5% Enquadrado
8
◦
, I Fundos de Investimento Referenciados em Ações Benchmark Ibovespa, IBrX ou IBrX-50, exclusivamente 30% 10% - 0,0% Enquadrado

8
◦
, II Fundos de Índices Referenciados em Ações Benchmark Ibovespa, IBrX ou IBrX-50, exclusivamente 20% 7% - 0,0% Enquadrado

8
◦
, III Fundos de Investimento em Ações Condomínio aberto 15% 9% - 0,0% Enquadrado

8
◦
, IV Fundos de Investimento Multimercado Condomínio aberto e sem alavancagem 5% 5% 263.237,24 3,5% Enquadrado

8
◦
, V Fundos de Investimento em Participações Condomínio fechado 5% 5% - 0,0% Enquadrado

8
◦
, VI Fundos de Investimento Imobiliário Cotas negociadas em bolsa de valores 5% 5% - 0,0% Enquadrado

9◦ Imóveis Vinculados ao RPPS Imóveis vinculados por lei ao RPPS 100% 100% - 0,0% Enquadrado
20◦ Conta Corrente Informar os saldos em Contas Correntes 100% 100% 46.739,85 0,6% Enquadrado
TOTAL DE CARTEIRA 7.452.145,43 100%
COMENTÁRIOS SOBRE O ENQUADRAMENTO
A carteira encontra-se enquadrada de acordo com a Resolução 3.922 do CMN e a Política de Investimento vigente.
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TEXTO DE ECONOMIAMENSAL
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Os Comentários do Mês, elaborados pela
equipe de Economia da SMI Consultoria de
Investimentos, se propõem a descrever e in-
terpretar os eventos macroeconômicos bra-
sileiros e mundiais, com o objetivo de ma-
ximizar os resultados da carteira de investi-
mentos do RPPS.



Análise Macroeconômica
O mês foi marcado no cenário internacional pela diferença na perspectiva de

liquidez entre a política monetária americana e a dos demais países do mundo.

Continua claro que o Comitê de Política Monetária do Fed está determinado a

elevar os juros ainda neste ano, embora não se saiba exatamente quando. Na

Zona do Euro, o plano de relaxamento monetário (Quantitative Easing) ocorreu

pelo segundo mês e, naturalmente, está aumentando a quantidade de moeda

disponível na região. A Grécia teve sua nota de risco rebaixada para risco alto

de inadimplência (antes era grau especulativo, mas de baixa classificação), e, na

Ásia, o Japão também foi rebaixado, embora tenha se mantido como um país

de baixo risco.

Os dados de atividade da economia americana no mês de abril continuaram a

mostrar um país em desaceleração. Em sua primeira prévia, o Produto Interno

Bruto (PIB) dos Estados Unidos cresceu apenas 0,2% anualizados no primeiro

trimestre do ano, enquanto nossa expectativa e a mediana do mercado era de

crescimento de 1% anualizados. Vale lembrar que, no início do ano, esperava-se

um crescimento do PIB americano próximo a 3% anualizados, muito mais do

que o país efetivamente cresceu.

O resultado ruim do PIB americano refletiu na moderação do consumo, re-

tração do investimento fixo e nas exportações e aumento das importações. O

consumo havia crescido 4,4% no último trimestre de 2014, e se expandiu ape-

nas 1,9% no início de 2015; o investimento fixo passou de uma expansão de

4,5% para uma queda de 2,5%; as exportações haviam se elevado em 4,5% no

final do ano passado, mas retraíram 7,2%; e as importações, que têm contri-

buição negativa para o PIB, tiveram seu crescimento moderado de 10,4% para

1,8%. Todas estas informações nos fizeram revisar para 1,8% o crescimento

americano deste ano.

No mesmo dia em que foi divulgada a prévia do PIB, houve também a deci-

são de taxa de juros por parte do FOMC. Conforme era amplamente esperado,

o Comitê de Política Monetária optou por manter a taxa de juros entre 0% e

0,25% a.a. No entanto, o comunicado da reunião foi, em nossa visão, muito

otimista com relação à situação da economia americana, pois ponderou que a

atividade ruim no início deste ano é reflexo de fatores temporários que estão

agindo sobre a economia. Mais especificamente, o comitê se referiu ao inverno,

que neste ano foi novamente mais rigoroso do que o normal e prejudicou a ati-

vidade. Além disso, também houve referência à baixa inflação (em -0,1% a.a)

como resultante de preços de energia declinantes, que não devem se manter

tão baixos no médio prazo, na visão do Comitê. Assim, apesar dos dados da

economia americana não estarem com viés positivo, voltou para a mesa a pos-

sibilidade da elevação dos juros ocorrer já em junho deste ano, na próxima

reunião do Comitê.

Colocamos na carta de março que não há motivos econômicos suficientes para

justificar que a elevação dos juros ocorra na reunião de junho – e continuamos

acreditando nisso. No entanto, há alguma chance do Banco Central americano

decidir iniciar este aumento de juros na próxima reunião por razões políticas,

e não econômicas. Economicamente, seria preferível que o BC esperasse a in-

flação do país chegar mais próxima de 1% (dado que sua meta de inflação é de

2% a.a.) antes de iniciar este processo – dito de outra forma, faria mais sentido

aguardar até o ano de 2016.

Na Zona do Euro, não fossem os gregos, teríamos apenas boas notícias vin-

das da região. Ao longo do mês de abril, a Grécia voltou a ameaçar que não

pagaria os juros de sua dívida, por não ter condições financeiras suficientes

para realizar este pagamento. Assim, o país precisaria de um perdão parcial

de sua dívida. O grande problema é que a Grécia não está cumprindo com o

ajuste fiscal defendido pelo Banco Central Europeu, pelo Fundo Monetário In-

ternacional e pela Comissão Europeia. O acordo feito com os gregos previa que

o país atingisse uma meta de superávit primário de 3% em relação ao PIB, mas

as projeções atuais indicam que o país terá, na verdade, um déficit de 1,5% em

relação ao PIB. Acreditamos que uma solução combinada entre o perdão parcial

da dívida e um novo compromisso de austeridade grego será alcançada, mas

certamente teremos um período de turbulência até lá. Durante o mês de abril,

o CDS (Credit Default Swap) de seis meses variou de 7 mil para 8 mil pontos.

Apesar das más notícias vindas do país helênico, no restante da Zona do Euro

os dados continuam mostrando uma economia em recuperação, ainda que a

região permaneça com uma perspectiva de baixo crescimento para os próxi-

mos anos. A deflação converteu-se, finalmente, em inflação igual a 0% e tende

a continuar caminhando em terreno positivo. A confiança dos consumidores

aponta melhora, assim como os resultados de produção industrial e vendas no

varejo. Dentro deste contexto, permanecemos moderadamente otimistas com

relação à Zona do Euro e mantemos a projeção de crescimento de 1,3% para o

bloco.

Na Ásia, o cenário para a China permanece sendo o mesmo relatado na carta

de março: crescimento se reduzindo e inflação muito baixa, o que deverá esti-
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mular o Banco Popular da China a cortar os juros, reduzir o percentual mínimo

de depósitos compulsórios e o Governo Chinês a realizar novos estímulos mo-

netários.

O Japão, por sua vez, teve sua nota de risco rebaixada pela Standard & Poor’s

para A. O país possui uma relação dívida/PIB de mais de 200%. Esta questão

só não gera gigantescas preocupações para seu governo pelo fato de a maior

parte da dívida do país estar nas mãos dos próprios japoneses – o que signi-

fica que o país depende pouco de recursos externos. A taxa de juros do Japão

está entre as menores do mundo (0,10% a.a.), exatamente em decorrência do

arraigado hábito de sua população em relação à poupança. Apesar de não ser

desejável para um país, o rebaixamento da nota de rating não enseja maiores

preocupações, dado que o Japão permanece com o grau de investimento e que

o custo de sua dívida é muito baixo. Além disso, o governo japonês está desde a

década de 90 tentando tirar o país de sua estagnação econômica, para que sua

economia passe a crescer, e assim, a trajetória de sua dívida seja mais benigna.

Uma política fiscal contracionista no país poderia dificultar ainda mais a volta

ao crescimento.

Renda Fixa
Ao longo do mês de abril, a desaceleração da economia brasileira e as dificul-

dades do governo em aprovar as medidas de ajuste fiscal no Congresso foram

os principais assuntos do mês. Mais uma vez, o Ministro da Fazenda Joaquim

Levy mostrou muita dedicação e empenho em aprovar as medidas de redução

de gastos. Levy até ganhou um aliado: o vice-presidente Michel Temer (PMDB),

que foi escolhido pela Presidente como articulador político. Em que pese os

muitos esforços de Temer, o avanço das propostas de ajuste fiscal ao longo do

mês foi pequeno, sendo que as Medidas Provisórias 664 e 665 precisarão ser

votadas até o final de maio para que não percam a validade.

Do ponto de vista da atividade, os dados do mercado de trabalho mostram

de maneira muito clara que a economia brasileira realmente começou a andar

para trás neste início de ano. A taxa de desemprego de março aumentou de

5,9% em fevereiro para 6,2%, estando agora no nível de 2012 – no acumulado

em 12 meses, foram destruídos mais 300 mil empregos no Brasil, o pior re-

sultado de toda a série histórica. Além de existirem menos oportunidades de

emprego, o rendimentos médio da população caiu pelo segundo mês conse-

cutivo e agora se encontra no mesmo nível de agosto de 2013. Na carta de

março, esperávamos que o desemprego ultrapasse os 6,5% até o final de 2015.

Neste momento, passamos a acreditar que a taxa poderá aumentar ainda mais

e chegar a 7%.

No cenário político, embora a relação de Dilma com os demais partidos da

base aliada permaneça muito frágil, avaliamos que as chances da presidente

sofrer um impeachment se reduziram muito. Os principais líderes do PSDB

demonstraram publicamente serem contra o impeachment da Presidente. O

Senador Aécio Neves, candidato derrotado por Dilma nas eleições presidenciais

do ano passado, chegou a aventar a possibilidade de iniciar um processo para

tirar Dilma da presidência, mas o ex-presidente Fernando Henrique Cardoso,

sem dúvida o membro mais ilustre do partido, foi bastante enfático em sua po-

sição de que não seria adequado para o Brasil, neste momento, um processo

turbulento de troca de comando.

Os problemas políticos não puderam ser resolvidos, mas a melhora relativa

nos ânimos ajudou a acalmar bastante os mercados e a fazer o dólar cair du-

rante praticamente todo o mês de abril – chegou a tocar os R$2,92, mas fechou

o mês a R$2,99.

No cenário fiscal, além de todo o debate sobre as MPs 664 e 665 (alteram

os benefícios previdenciários e trabalhistas, respectivamente) que precisarão

ser votadas em maio, teve destaque a definição da meta de superávit primário

para 2016 e 2017: 2% do PIB. O número não é grande, mas considerando a

situação tão fragilizada das contas públicas, se for atingido de maneira transpa-

rente, já teremos um grande avanço em nosso país.

Falando em transparência, o Tribunal de Contas da União não se mostra nada

satisfeito com as contas públicas brasileiras dos últimos 2 ou 3 anos. O Te-

souro Nacional atrasou por diversas vezes a transferência de recursos para a

Caixa Econômica Federal referente aos pagamentos de algumas despesas do

Governo que são feitas pelo banco. Desta forma, na visão do TCU, houve uma

operação de empréstimo entre um banco público e o Tesouro, o que é vedado

pela Lei da Responsabilidade Fiscal. A Advocacia Geral da União, por outro lado,

entende que tais operações são absolutamente normais e não configuram uma

operação de empréstimo. O debate pode esquentar os mercados nos próximos

meses, dado que o atual Ministro do Planejamento, Nelson Barbosa, está entre

os investigados.

Estas operações realizadas entre a Caixa e o Tesouro são um exemplo das
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“pedaladas fiscais” ocorridas ao longo do primeiro Governo Dilma. O problema

é que tais práticas foram tão disseminadas que estão atrapalhando o resultado

primário deste ano. O ministro Joaquim Levy está buscando “despedalar” os

gastos públicos, isto é, realizar todos os pagamentos tempestivamente, para

mostrar os resultados como eles efetivamente são. No entanto, a cada novo

resultado primário mensal divulgado, fica mais evidente que não será possível

“despedalar” tudo e ainda cumprir a meta de superávit primário. Até o mês

de março, o resultado primário do Governo estava em apenas R$19 bilhões,

enquanto a meta para o ano é de R$66 bilhões. Seria relativamente simples

cumprir a meta do ano – faltam R$47 bilhões de superávit a serem obtidos nos

próximos 9 meses – no entanto, é dificilmente mensurável o valor das "pedala-

das"que ainda precisarão ser desfeitas.

Levy, felizmente, ainda tem uma carta na manga: o ministro anunciou que

divulgará nas primeiras semanas de maio um programa de concessões, que

trará novas receitas ao Governo Federal e estimulará os investimentos em in-

fraestrutura. As perspectivas para o anúncio são muito positivas.

Por fim, na política monetária, o Copom decidiu elevar a Taxa Selic em mais

0,50 p.p., em linha com a nossa expectativa e com o que a maior parte do mer-

cado passou a esperar nas semanas anteriores à reunião. A meta da Taxa Selic

está agora em 13,25% a.a. Permanecemos acreditando que o Banco Central de-

verá continuar sinalizando comprometimento em levar a inflação de 2016 para

4,5% e, portanto, precisará elevar a meta da Selic para 13,75% a.a. na reunião

de junho, finalizando o aperto na reunião de julho, ao colocar a taxa em 14% a.a.

Abril começou otimista e terminou ansioso. Ainda no reflexo da fala do mi-

nistro Levy na Câmara, no dia 31 de março, e ad ata do FOMC, divulgada no dia

8 de abril, os mercados estavam otimistas com as perspectivas de votação das

medidas de ajuste fiscal e de que o aumento dos juros americanos não viriam

em junho. Com o passar dos dias, as medidas de ajustes não foram colocadas

em votação e o povo novamente tomou as ruas no dia 12. Conforme o final

do mês se aproximava, a ansiedade do mercado aumentava, com a expectativa

dos resultados de vários dados econômicos que sairiam na última semana de

abril, com destaque para a reunião do COPOM e para o pronunciamento do

FOMC com um tom mais otimista em relação a economia americana, gerando

especulações de que os juros pudessem ser elevados já em junho.

No Brasil, as curvas de juros curtos e longos iniciaram o mês em movimento de

fechamento. Nos primeiros dias de abril, a parte curta da curva já caía 1,27%

e a parte longa 4,10%. O mercado acreditava que o planalto teria entendido a

urgência do ajuste fiscal para evitar o rebaixamento da nota da classificação de

risco do Brasil. O humor começou a mudar na terceira semana do mês, após

a nova onda de manifestações. O movimento das taxas reverteu. As curvas de

juros abriram, fechando o mês com uma alta de 1,8% na ponta curta. Já a ponto

longa recuperou a parte da perda, fechando em queda de apenas 1,5%. Os ju-

ros de curto prazo (FUT DI1 F16, com vencimento em janeiro de 2016), abriram

omês a 13,43% a.a. e fecharam em 13,67% a.a., após bater a mínima de 13,26%

a.a. Os juros de longo prazo (FUT DI1 F21, com vencimento em janeiro de 2021)

que abriram o mês em 12,93% a.a. e fecharam em 12,74% a.a., após de bater

a mínima de 12,40% a.a. Os índices de renda fixa IMA-B e IRF-M encerraram

o mês em alta. O IMA-B fechou em 2,44% e o IRF-M fechou em 1,09%. O CDI

apresentou variação de 0,946% no mês de abril.

Em relação ao dólar, o que pesou mais no movimento da moeda foi o cenário

externo. A moeda americana apresentou um movimento de depreciação em

relação ao real durante todo o mês, fechando em queda de 6,7% após bater a

mínima de 9,8% de queda em 28 de abril. Os principais motivos foram os sinais

de fraqueza das economias dos Estados Unidos e da China, levando ao enfra-

quecimento da moeda no exterior. Outro fator foi a valorização do euro em

relação ao dólar com a melhora nas expectativas do desfecho das negociações

da dívida Grega. As das taxas de juros de longo prazo dos títulos americanos

apresentaram alta no mês. Os juros de 10 anos, por exemplo, fecharam o mês

março em 1,9231% a.a. e abril em 2,0317% a.a., com alta de 5,6%. A moeda

americana fechou março cotada em R$ 3,208 e abril em R$ 2,9936.

Renda Variável
O mês de abril começou mostrando como seria o mercado de ações até o fe-

chamento do mês. Uma alta acima de 2% já no primeiro dia e rumando aos

10%, com grande fluxo dos investidores estrangeiros. Nenhum evento colocou

em cheque o movimento altista da Bovespa, seja a mudança da perspectiva

negativa para o rating do Brasil pela Fitch (agência de classificação de risco),

desaceleração da economia chinesa, elevação da taxa Selic pelo Copom ou o

aumento do desemprego. O mercado só teve olhos para a melhora do ambi-

ente político com a escolha do vice-presidente Michel Temer para a articulação

política do governo.

Os destaques positivos do mês de abril na bolsa brasileira foram a Petrobrás
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e a Vale. A recuperação dos preços do minério de ferro aliada à forte depre-

ciação dos preços da Vale nos últimos meses, impulsionaram as cotações da

mineradora. As ações ordinárias (com direito a voto) da Petrobrás dispararam

em quase 50% de alta somente neste mês. Desta forma, 57% do movimento

de alta do Ibovespa foi resultado destas duas empresas que possuem pesos

relevantes na carteira do índice.

A grande dúvida que adicionava uma alta dose de risco ao mercado foi so-

lucionada com a publicação do balanço auditado de 2014 da Petrobrás. As

perdas com os casos de corrupção foram estimadas em R$ 6,2 bilhões, a baixa

por desvalorização dos ativos (impairment) foi de R$ 44,3 bilhões, além de um

registro de prejuízo anual de R$ 21,6 bilhões. A baixa contábil total foi de R$

50,8 bilhões, entretanto, o fato foi bem digerido pelo mercado e a Petrobrás en-

gatou uma forte alta, gerando um ambiente positivo também para os demais

setores. Entretanto, a empresa apresenta forte endividamento, ainda pode

registrar novas perdas com os casos de corrupção e, apesar da melhora dos

preços do petróleo nas últimas semanas, a tendência de longo prazo ainda é de

queda.
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EXTRATOS BANCÁRIOS
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Em anexo, os extratos bancários com base
no último dia útil do mês, conciliados com
os controles da SMI Consultoria de Investi-
mentos.


